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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO DE APOSENTADORIA 
MEDIANTE RECONHECIMENTO DE TEMPO ESPECIAL. COISA JULGADA. 
FLEXIBILIZAÇÃO. DESCABIMENTO. TEMA 629/STJ. INAPLICABILIDADE. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. Em suma, o autor postula a relativização da coisa julgada com objetivo de que 
seja considerada nova prova (PPP) de período trabalhado na empresa GKN do Brasil 
Ltda., cuja especialidade não foi reconhecida em ação anterior (Processo 5008420-
14.2011.4.04.7100).
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, visto que o Colegiado de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de 
maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o 
que lhe foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte.
3. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, consolidado em 
julgado proferido sob a sistemática de Recursos Repetitivos, a ausência de conteúdo 
probatório eficaz a instruir a inicial implica a carência de pressuposto de 
constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção, sem 
resolução do mérito, para, assim, propiciar à parte autora intentar novamente a ação 
caso reúna os elementos necessários (Tese Repetitiva 629/STJ; REsp repetitivo nº 
1.352.721/SP, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
28/04/2016).
4. Todavia, a Corte a quo entendeu que "houve decisão de mérito, na ação anterior, 
quanto ao ora postulado, que impede a reapreciação do pedido. Note-se, por fim, que 
não houve julgamento pela improcedência em decorrência da ausência de provas, 
como pretende o autor, mas pelo entendimento esposado pelos julgadores à época 
acerca da impossibilidade da contagem especial pretendida, o que difere 
frontalmente da decisão do Tema 629 do STJ." (fl. 280, e-STJ). Dessa forma, não é 
o caso de aplicação do Tema 629/STJ.
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5. Ressalta-se que o STJ entende que o precedente vinculante (Tema 629/STJ) não  
alcança coisas julgadas anteriores ao julgamento do repetitivo, não possuindo o 
condão de desconstituir os títulos executivos preexistentes a ele.
6. Entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do Apelo 
Nobre, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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5. Ressalta-se que o STJ entende que o precedente vinculante (Tema 629/STJ) não  
alcança coisas julgadas anteriores ao julgamento do repetitivo, não possuindo o 
condão de desconstituir os títulos executivos preexistentes a ele.
6. Entendimento diverso, conforme pretendido, implica reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redunda na formação de novo juízo acerca 
dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à 
utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o seguimento do Apelo 
Nobre, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
7. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
8. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão (fls. 369-375, e-STJ) 

que conheceu do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso Especial, tão somente 

quanto à violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

A parte agravante sustenta, em suma, que, "não se pretende o reexame de 

provas nesse grau de jurisdição. Resta claro que o que se discute, de forma muito objetiva 

e clara, é a afronta aos arts. 1.022, 337, §§ 2º e 4º, 489, § 3, 503, 508, todos do CPC/15, 

além do Tema repetitivo 629, (...)" (fl. 385, e-STJ).

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 18 de dezembro de 2023.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da parte agravante 

não merece guarida.

O Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF/1988) foi 

interposto de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA 
JULGADA. TEMPO ESPECIAL. PROVA NOVA. TEMA 629 DO 
SUPERIORTRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. A eficácia preclusiva da coisa julgada tem expressa previsão no art. 
508 do CPC, segundo o qual, transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-
se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que aparte poderia opor 
tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido. Contudo, não se forma a coisa 
julgada sobre o que não foi pedido na causa anterior nem apreciado naquela 
sentença. Não pretende tal dispositivo fazer alargar os efeitos da coisa julgada para 
além dos limites da própria lide, abrangendo pedidos não deduzidos e não 
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apreciados. Assim, a regra da coisa julgada, com relação ao tempo especial, impede 
o juiz de apreciar os períodos já postulados, inclusive com a reanálise de questões 
que, embora pudessem ser suscitadas no processo anterior, não o foram.

2. No caso em apreço, houve decisão de mérito, na ação anterior, quanto 
ao ora postulado, que impede a reapreciação do pedido. Note-se, por fim, que não 
houve julgamento pela improcedência em decorrência da ausência de provas, mas 
pelo entendimento esposado pelos julgadores à época acerca da impossibilidade da 
contagem especial pretendida, o que difere frontalmente da decisão do Tema 629 do 
STJ.

 
Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
Nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 337, §§ 2º e 4º, 486, 489, § 3º, 503, 508 e 1.022 do 

CPC/2015.

Em suma, o autor postula a relativização da coisa julgada com objetivo de que 

seja considerada nova prova (PPP) de período trabalhado na empresa GKN do Brasil 

Ltda., cuja especialidade não foi reconhecida em ação anterior (Processo 5008420-

14.2011.4.04.7100).

Conforme assentado na decisão monocrática, inexiste a alegada violação 

dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, visto que o Colegiado de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado, não 

podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 

parte.

Para melhor elucidação da matéria, vale transcrever, novamente, o Voto 

condutor do acórdão objurgado (fls. 279-280, e-STJ, grifos acrescidos):
 

Naqueles autos, o Tribunal Regional Federal da 3ª Região decidiu pela 
extinção sem resolução do mérito de feito que buscava a concessão de aposentadoria 
por idade, à vista da ausência de juntada de início de prova material do exercício de 
atividade rural. O recorrente (INSS) postulava o julgamento pela improcedência do 
pedido ao argumento de ter a parte autora deixado de comprovar fato constitutivo do 
seu alegado direito. 

O STJ, então, reconhece a dificuldade do segurado para obtenção de 
documentos que comprovem labor em tempo remoto e flexibiliza a norma ao 
entender que no Direito Previdenciário deve-se buscar a verdade real e que, a 
ausência de conteúdo probatório válido a instruir a inicial, conforme determina o art. 
283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento 
válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito, de forma a 
possibilitar que o segurado ajuíze nova ação. 

Portanto, não se está diante da possibilidade de rediscussão de 
matéria já levada ao crivo do Judiciário, como no presente caso, para nova 
análise do mérito, fato que redunda no reconhecimento da ocorrência de coisa 
julgada.

No caso em apreço, houve decisão de mérito, na ação anterior, 
quanto ao ora postulado, que impede a reapreciação do pedido. Note-se, por 
fim, que não houve julgamento pela improcedência em decorrência da ausência 
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de provas, como pretende o autor, mas pelo entendimento esposado pelos 
julgadores à época acerca da impossibilidade da contagem especial pretendida, 
o que difere frontalmente da  decisão do Tema 629 do STJ.

 
Com efeito, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de  Justiça, 

consolidado em julgado proferido sob a sistemática de recursos repetitivos, a ausência de 

conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial implica a carência de pressuposto de 

constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção, sem 

resolução do mérito, para, assim, propiciar à parte autora intentar novamente a ação caso 

reúna os elementos necessários (Tese Repetitiva 629/STJ; REsp repetitivo nº 

1.352.721/SP, Corte Especial, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

28/04/2016).

Todavia, a Corte a quo entendeu que, "houve decisão de mérito, na ação 

anterior, quanto ao ora postulado, que impede a reapreciação do pedido. Note-se, porfim, 

que não houve julgamento pela improcedência em decorrência da ausência de provas, 

como pretende o autor, mas pelo entendimento esposado pelos julgadores à época acerca 

da impossibilidade da contagem especial pretendida, o que difere frontalmente da decisão 

do Tema 629 do STJ".

Dessa forma, não é o caso de aplicação do Tema 629/STJ.

Ressalta-se ainda que o STJ entende que o precedente vinculante (Tema 

629/STJ) não alcança coisas julgadas anteriores ao julgamento do repetitivo, não 

possuindo o condão de desconstituir os títulos executivos preexistentes a ele.
Sobre o tema:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. PROPRIEDADE 
RURAL. TAMANHO ACIMA DO LEGALMENTE PERMITIDO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. REPETIÇÃO DE DEMANDA ANTERIOR. 
COISA JULGADA. FLEXIBILIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. De acordo com o art. 11, VII, "a", item I, da Lei n. 8.213/1991, o 
proprietário de área agropecuária de até 4 (quatro) módulos fiscais também é 
considerado segurado especial, sendo certo que, ao interpretar a aludida norma, esta 
Corte firmou a compreensão de que a extensão da propriedade rural, por si só, não 
tem o condão de descaracterizar o regime de economia familiar do segurado se 
preenchidos os demais requisitos legalmente exigidos. Tema 1.115 do STJ.

2. Caso em que a instância ordinária não reconheceu a condição de 
segurado especial do recorrente com base no conjunto fático-probatório, cuja revisão 
esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. A Corte Especial, no julgamento do REsp 1.352.721/SP, e a Primeira 
Seção (REsp 1.352.875/SP) decidiram que, no âmbito de demandas previdenciárias, 
a ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial implica a carência de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua 
extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC). Ressalva de 
entendimento do relator.

4. A excepcionalidade da flexibilização da norma processual 
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reconhecida em ambos os julgados repetitivos aplica-se ao processo em curso, 
ainda sem o trânsito em julgado, e não a demandas diversas, já alcançadas pelo 
efeito da imutabilidade, sendo certo que eventual pretensão de desconstituir a 
coisa julgada deve ser formulada na via adequada, na forma disciplinada pelo 
art. 966, VII, do CPC.

5. Hipótese em que o acórdão da instância ordinária consignou que a 
parte autora já havia ajuizado uma ação anterior, com o mesmo pedido e causa de 
pedir, tendo sido julgada improcedente por ausência de prova do labor agrícola.

6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.285.370/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.) (Grifei).
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA RECONHECIDA. 
TEMA 629/STJ. INAPLICABILIDADE ÀS DEMANDAS QUE JÁ TIVERAM 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou 
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum erro, 
omissão, contradição ou obscuridade.

Observe-se, ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.352.721/SP, 
submetido ao regime dos recursos repetitivos (Tema 629/STJ), decidiu que, no 
âmbito de demandas previdenciárias, a ausência de conteúdo probatório eficaz a 
instruir a inicial implica a carência de pressuposto de constituição e 
desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do 
mérito (art. 267, IV, do CPC/1973).

3. Entretanto, esta Corte Superior entende que o aludido precedente 
vinculante não alcança coisas julgadas anteriores ao julgamento do repetitivo, 
não possuindo o condão de desconstituir os títulos executivos preexistentes a 
ele.

4. Ademais, rever as conclusões da instância ordinária quanto à 
ofensa à coisa julgada encontra óbice na Súmula 7/STJ. Isso porque seria 
necessária a formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não a 
valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, como argumenta a parte.

5. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.884.789/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 

(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 14/11/2022, 
DJe de 17/11/2022.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
IDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. COISA JULGADA. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. TEMA N. 629/STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. INEXISTENTES.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária ajuizada contra o INSS 
objetivando a concessão de aposentadoria rural por idade. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para extinguir a 
causa, sem resolução do mérito. Esta Corte conheceu parcialmente do recurso 
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especial e, nessa parte, negou-lhe provimento.
II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios 

no acórdão embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi devidamente tratada 
com clareza e sem contradições.

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já 
analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 
quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e fundamentou 
sua conclusão.

IV - A irresignação da parte recorrente, acerca da inexistência da 
formação da coisa julgada material nos casos em que a ação judicial foi julgada 
improcedente em virtude da ausência de início de prova, vai de encontro às 
convicções do julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante 
dos autos, decidiu que houve a consolidação da coisa julgada material, bem 
como que incide, in casu, o óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - Ademais, também ficou evidenciado que a jurisprudência desta 
Corte Superior é pacífica no sentido de que o Recurso Especial Repetitivo n. 
1.352.721/SP, Tema n. 629/STJ, não tem o condão de alcançar os processos que 
já tiveram decisão transitada em julgado.

A desconstituição da coisa julgada, seja ela material ou formal, é 
possível, em regra, com o ajuizamento da ação rescisória: (AgInt no AREsp n. 
1.459.119/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 15/8/2019, DJe 20/8/2019).

VI - Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.845.461/PR, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 12/2/2021.)
 

Rever as conclusões da instância ordinária quanto à ofensa à coisa julgada 

encontra óbice na Súmula 7/STJ, tendo em vista que é necessária a formação de novo 

juízo acerca dos fatos e provas, e não a valoração dos critérios jurídicos concernentes à 

utilização da prova e à formação da convicção, como argumenta a parte. Logo, 

inafastável a aplicação do referido óbice sumular.

Por fim, fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 

permissivo constitucional.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.428.234 / RS
Número Registro: 2023/0271342-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200971000350973 50725879320184047100

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UDO WILLI MARSCHNER
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UDO WILLI MARSCHNER
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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